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Recurso n° RP/303-0.083

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 3a, CÂMARA DO 39 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: - YACULT S.A. - INDOSTRIA E COMÉRCIO

CONHECIMENTO AÉREO: aceitável em substi—tuicão à fatura comercial desde que,
além dos dados usuais, contenha o valor
da mercadoria para fins aduaneiros. Re
curso especial desprovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os membros da Cãmara Superior de Recursos

Fiscaispor unanimidade de votos, negar provimento ao Recurso Es

pecialf

Sala das Sz, ss8e- (DF), em 14 de abril de 1981.
/

AMIMDR--C1 411-310Ar'	 - PRESIDENTE

PAI	 D	 kfi I DA	 - RELATOR

1¥4 f jud,svf
ADHEMILSONÍB TOS 'E IARVALHO - PROCURADOR DA FA

ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julg:mento, os seguintes Conse-

lheiros: ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES,

HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO RO

DRIGUES CABRAL. Ausente por motivo justificado o Cons.RANDOLF0 HEN

RIQUE DE SOUZA NETO.
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RECURSO N.° :	 RP/303-0.083

ACÓRDÃO N.° :	 CSRF/03-0.232
,

RECORRENTE:	 FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: - YACULT S.A. - INDOSTRIA E COMÉRCIO

RELATÓRIO

O presente recurso especial foi interposto	 pelo

ilustre Procurador da Fazenda Nacional junto à Terceira Câmara do 	 .:,
'Terceiro Conselho de Contribuintes, contra o Acórdão n9 19.577(fls.

29/31) proferido no julgamento do Recurso n9 96.472, que aceitou

por maioria de votos, a substituição da fatura comercial pelo co._
nhecimento aereo, elidindo termo de responsabilidade para apresen-

tação daquela, por considerar que o referido documento contêm todos

os dados exigidos para a fatura (Decreto n9 49.977/61, anclementado

pela Instrução Normativa n9 SRF 40/74).

As razOes do recurso especial são calcadas não só

na legislação há pouco referida, como ainda no Parecer Normativo

CST 92/77, no item 3,1 da Instrução Normativa SRF n9 58/80, que

corrobora a IN 40/74 quanto à exigência de que .do conhecimento ae_
reo constem todos os dados da fatura, para poder substituí-la, e,

finalmente, recente decisão do Tribunal Federal de Recursos, no

mesmo sentido.

O Douto Procurador do Contencioso Administrativo

apoia o rec so especial com a indicação de precedente desta Cãma

ra Superior.'

É o relatório.
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AcOrdão n9- CSRF/03-0.232

VOTO

Conselheiro PAULO DE ALMEIDA, Relator:

Esta Câmara Superior tem decidido que o conheci_
mento aéreo pode substituir a fatura comercial, para efeitos adu_
aneiros , mesmo que não contenha exatamente todos os dados exigi

dos naquela, mas desde que, além das indicaçOes usuais no referi_
do documento, traga ele a declaração do valor para fins fiscais.

Aliâs, jã a antiga Estância Especial, antecesso-

ra desta Câmara Superior na competência para solucionar recur -

sos da Procuradoria da Fazenda Nacional junto aos Conselhos de

Contribuintes, vinha adotando esse mesmo critério, como se vê, e.

g., no despacho proferido no Proc. 0831-50.161/75.

No conhecimento aéreo de fl. 7, constata-se	 a

existência de "valor declarado para a Alfândega", além dos	 de-
mais dados usuais do documento.

Nego, portanto, provimento ao recurso especia 	 e
dí
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BwIlie- ., -lent-I4-de-abril de 1981. 	 .---
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